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DECRETO nº 7.432 DE 16 DE JunhO DE 2020
“Abre créditos adicionais extraordinários e dá outras providências”

O Prefeito do Município de Leme, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com a autorização concedida pelo Decreto Legislativo nº 2.495, de 31 de Março de 
2020, que reconhece, para efeitos do artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de Maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos municípios do 
Estado de São Paulo,

DECRETA

Artigo 1º - Ficam abertos, na Secretaria Municipal de Finanças, créditos adicionais extraordinários no valor de R$ 575.535,00 (quinhentos e setenta e cinco mil, quinhen-
tos e trinta e cinco reais), na seguinte dotação orçamentária:

UG Fonte de Recurso Código de Aplicação Funcional Programática Código Reduzido Valor
8 5 312.0011 02.12.01-082440016.1.049000-3.3.50.41 5844 R$         174.000,00
8 5 312.0011 02.12.01-082440016.1.049000-3.3.90.30 5833 R$         100.000,00
8 5 312.0011 02.12.01-082440016.1.049000-4.4.90.52 5843 R$           30.800,00
8 5 312.0013 02.12.01-082440016.2.121000-3.3.90.30 5360 R$           25.200,00
8 5 312.0013 02.12.01-082440016.2.121000-3.3.90.39 5364 R$           10.000,00
8 5 312.0013 02.12.01-082440016.2.121000-4.4.90.52 5593 R$             2.000,00
8 5 312.0013 02.12.05-082410018.2.125000-3.3.50.39 5281 R$           10.200,00
8 5 312.0013 02.12.05-082420016.2.118000-3.3.50.39 5322 R$           29.835,00
8 5 312.0013 02.12.05-082430018.2.126000-3.3.50.39 5285 R$           45.000,00
8 5 312.0014 02.12.01-082440012.2.111000-3.3.90.30 5169 R$         100.000,00
8 5 312.0014 02.12.01-082440012.2.111000-3.3.90.39 5170 R$           40.000,00
8 5 312.0014 02.12.01-082440012.2.111000-4.4.90.52 5174 R$             8.500,00
Crédito Extraordinário - Excesso - Art. 43, § 1º, II - L.4.320/64  R$          575.535,00
TOTAL    R$          575.535,00

Artigo 2º – O crédito extraordinário aberto no Artigo 1º, no valor de R$ 575.535,00 (quinhentos e setenta e cinco mil, quinhentos e trinta e cinco reais), correrá por conta 
de excesso de arrecadação, conforme previsto no Artigo 43, § 1º, II, da Lei Federal n° 4.320/64.

Artigo 3º - As alterações constantes neste Decreto refletem automaticamente no Plano Plurianual 2018 / 2021, na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 
2020 e Lei Orçamentária Anual 2020.

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a presente data.
Leme, 16 de Junho de 2020.

WAGNER RICARDO ANTUNES FILHO
Prefeito do Município de Leme

DECRETO nº 7.433 DE 16 DE JunhO DE 2020
“Abre créditos adicionais extraordinários e dá outras providências”

O Prefeito do Município de Leme, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com a autorização concedida pelo Decreto Legislativo nº 2.495, de 31 de Março de 
2020, que reconhece, para efeitos do artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de Maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos municípios do 
Estado de São Paulo,

DECRETA

Artigo 1º - Ficam abertos, na Secretaria Municipal de Finanças, créditos adicionais extraordinários no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), nas seguintes dota-
ções orçamentárias:

UG Fonte de Recurso Código de Aplicação Funcional Programática Código Reduzido Valor
6 2 312.0018 02.11.01-103010035.1.047000-3.3.90.30 5615 R$         150.000,00
6 2 312.0018 02.11.01-103010035.1.047000-4.4.90.52 5698 R$           50.000,00
Crédito Extraordinário - Excesso - Art. 43, § 1º, II - L.4.320/64  R$          200.000,00
TOTAL    R$          200.000,00

Artigo 2º – O crédito extraordinário aberto no Artigo 1º, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), correrá por conta de excesso de arrecadação, conforme previsto 
no Artigo 43, § 1º, II, da Lei Federal n° 4.320/64.

Artigo 3º - As alterações constantes neste Decreto refletem automaticamente no Plano Plurianual 2018 / 2021, na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 
2020 e Lei Orçamentária Anual 2020.

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a presente data.
Leme, 16 de Junho de 2020.

WAGNER RICARDO ANTUNES FILHO
Prefeito do Município de Leme
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Núcleo de Serviços Gráficos

PREFEITuRA DO MunICÍPIO DE LEME

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA

Leme, 10 de Junho de 2020.
Quarto Termo de Aditamento ao Termo de Colaboração: nº 31/2017 Perí-

odo: 01 de Janeiro a 31 de Dezembro 2020
Interessada: Abrigo São Vicente de Paulo
CNPJ: 51.383.412/0001-99
Município: Leme UF: São Paulo
Objeto: Execução do Serviço de Proteção Social Especial de Alta Complexi-

dade. Serviços de Acolhimento e proteção e Assistência social a idosos.
  Em cumprimento ao disposto do Art. 30. Inciso II – “nos casos de guerra, 

calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social”, 
da Lei nº 13.019/2014 alterada pela Lei nº 13.204/2015, o órgão técnico da admi-
nistração pública apresenta a seguinte análise à proposta do Plano de Trabalho, bem 
como da Resolução CNAS n.º 21 de 24 de novembro de 2016 e o Decreto Municipal 
nº 6872 de 24 de abril de 2017, a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvi-
mento Social, dá publicidade aos relevantes fundamentos que justificaram a Dispen-
sa de Chamamento Público, para as atividades voltadas e vinculadas aos Serviços de 
Acolhimento e proteção e Assistência social a idosos.

Nos termos do processo administrativo objeto desta justificativa, ficou de-
monstrado que a OSC Abrigo São Vicente de Paulo, é inscrito no Conselho Munici-
pal de Assistência Social de Leme – COMAS possui registro no Cadastro Nacional 
de Entidades de Assistência Social (CNEAS), conforme o inciso XI do artigo 19 
da Lei Federal de nº 8.742/93, na forma estabelecida pelo Ministério da Cidadania 
(MC), sendo, portanto, previamente credenciado pelo Órgão Gestor da Política de 
Assistência Social, possui convênio vigente para atendimento de usuários através 
do SCFV; 

Que o presente Termo de Colaboração representa a manutenção das metas 
(usuários) já em atendimento pela referida Organização da Sociedade Civil; 

Considerando que as atividades realizadas são vinculadas a serviços socioas-
sistenciais da Política de Assistência Social, tendo como referência a Lei Federal de 
nº 8.742/1993, Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) em conformidade com 
o disposto em seu artigo 3º que conceitua entidades e organizações de Assistência 
Social.

Considerando que prestam os serviços de abrigar idosos, garantindo-lhes os 
direitos fundamentais, estimulando a inter-relação e o convívio social, o respeito a 
individualidade, a autonomia e a independência, o fortalecimento dos laços familia-
res, numa perspectiva de preservação ao isolamento social, conforme estabelecido 
na Tipificação Nacional de Serviços Proteção Social Especial de Alta Complexidade 
tem como objetivos prover atenções socioassistenciais a família e indivíduos que se 
encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus 
tratos físicos e/ ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumpri-
mento de medidas socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, 
entre outras. Tem por referencia a ocorrência de situações de risco ou violação de 
direitos (rompimento de vínculos familiares e comunitários).

O processo de dispensa da realização do Chamamento Público se justifica, 
considerando que as atividades realizadas são vinculadas a serviços socioassisten-
ciais da Política de Assistência Social, tendo como referência a tipificação dos ser-
viços socioassistenciais.

Mormente, Justifica-se que a supracitada OSC atua no município para exe-
cução do Serviço de Proteção Social Especial de Alta Complexidade. Serviços de 
Acolhimento e proteção e Assistência social a idosos, estabelecendo vínculos com 
os usuários e a rede local de cada território.  

Por todo o acima exposto, estão cumpridas as exigências do art. 30, VI da Lei 
Federal n.º 13.019/2014, bem como as disposições específicas Resolução n.º 21 de 
24 de novembro de 2016 do Conselho Nacional de Assistência Social, e o Decreto 
Municipal nº 6872 de 24 de abril de 2017, cujo cumprimento foi devidamente ates-
tado neste processo administrativo. 

Érica Regina Fabris
Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA
Leme, 10 de Junho de 2020.

Quarto Termo de Aditamento ao Termo de Colaboração: nº 35/2017 Perí-
odo: 01 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2020

Interessada: Casa do Menor Francisco de Assis de Leme
CNPJ: 55.347.561/0001-53
Município: Leme UF: São Paulo

Objeto: Execução do Serviço de Proteção Social Especial de Alta Comple-
xidade. Serviços de Acolhimento e proteção e Assistência social a crianças e ado-
lescentes.

Em cumprimento ao disposto do Art. 30. Inciso II – “nos casos de guerra, 
calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social”, 
da Lei nº 13.019/2014 alterada pela Lei nº 13.204/2015, o órgão técnico da admi-
nistração pública apresenta a seguinte análise à proposta do Plano de Trabalho, bem 
como da Resolução CNAS n.º 21 de 24 de novembro de 2016 e o Decreto Municipal 
nº 6872 de 24 de abril de 2017, a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvi-
mento Social, dá publicidade aos relevantes fundamentos que justificaram a Dispen-
sa de Chamamento Público, para as atividades voltadas e vinculadas ao Serviços de 
Acolhimento e proteção e Assistência social a crianças e adolescentes.

Nos termos do processo administrativo objeto desta justificativa, ficou de-
monstrado que a OSC Casa do Menor Francisco de Assis de Leme, é inscrito no 
Conselho Municipal de Assistência Social de Leme – COMAS possui registro no 
Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social (CNEAS), conforme o inciso 
XI do artigo 19 da Lei Federal de nº 8.742/93, na forma estabelecida pelo Ministério 
da Cidadania (MC), sendo, portanto, previamente credenciado pelo Órgão Gestor 
da Política de Assistência Social, possui convênio vigente para atendimento de 80 
usuários através do SCFV; 

Que o presente Termo de Colaboração representa a manutenção das metas 
(usuários) já em atendimento pela referida Organização da Sociedade Civil; 

Considerando que as atividades realizadas são vinculadas a serviços socioas-
sistenciais da Política de Assistência Social, tendo como referência a Lei Federal de 
nº 8.742/1993, Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) em conformidade com 
o disposto em seu artigo 3º que conceitua entidades e organizações de Assistência 
Social.

Considerando que o prestam serviços de acolher e amparar crianças e ado-
lescentes encaminhados pela Vara da Infância e Juventude e pelo Conselho Tutelar 
em situação de risco pessoal, social e abandono, em regime de acolhimento institu-
cional, 24 horas por dia, 365 dias por ano, de ambos os sexos, de 0 a 18 anos incom-
pletos, mantendo o grupo de irmãos, sem distinção de cor, raça, credo religioso ou 
politico e respeitando todos os preconceitos do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), conforme estabelecido na Tipificação Nacional de Serviços Proteção Social 
Especial de Alta Complexidade tem como objetivos prover atenções socioassisten-
ciais a família e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, 
por ocorrência de abandono, maus tratos físicos e/ ou psíquicos, abuso sexual, uso 
de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de 
rua, situação de trabalho infantil, entre outras. Tem por referencia a ocorrência de 
situações de risco ou violação de direitos (rompimento de vínculos familiares e co-
munitários).

O processo de dispensa da realização do Chamamento Público se justifica, 
considerando que as atividades realizadas são vinculadas a serviços socioassisten-
ciais da Política de Assistência Social, tendo como referência a tipificação dos ser-
viços socioassistenciais.

Mormente, Justifica-se que a supracitada OSC atua no município para exe-
cução do Serviço de Proteção Social Especial de Alta Complexidade. Serviços de 
Acolhimento e proteção e Assistência social a crianças e adolescentes, estabelecen-
do vínculos com os usuários e a rede local de cada território.  

Por todo o acima exposto, estão cumpridas as exigências do art. 30, da Lei 
Federal n.º 13.019/2014, bem como as disposições específicas Resolução n.º 21 de 
24 de novembro de 2016 do Conselho Nacional de Assistência Social, e o Decreto 
Municipal nº 6872 de 24 de abril de 2017, cujo cumprimento foi devidamente ates-
tado neste processo administrativo. 

Érica Regina Fabris
Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA
Leme, 10 de Junho de 2020.

Quarto Termo de Aditamento ao Termo de Colaboração: nº 42/2017 Perí-
odo: 01 de Janeiro à 31 de Dezembro de 2020

Interessada: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE
CNPJ: 51.384.345/0001-27
Município: Leme UF: São Paulo
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Objeto: Execução do Serviço de Proteção Social Especial de Média Comple-
xidade. Serviços de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência crianças, 
adolescentes e jovens.

Em cumprimento ao disposto do Art. 30. Inciso II – “nos casos de guerra, 
calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social”, 
da Lei nº 13.019/2014 alterada pela Lei nº 13.204/2015, o órgão técnico da admi-
nistração pública apresenta a seguinte análise à proposta do Plano de Trabalho, bem 
como da Resolução CNAS n.º 21 de 24 de novembro de 2016 e o Decreto Municipal 
nº 6872 de 24 de abril de 2017, a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvi-
mento Social, dá publicidade aos relevantes fundamentos que justificaram a Dispen-
sa de Chamamento Público, para as atividades voltadas e vinculadas aos Serviços 
de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência crianças, adolescentes e 
jovens.

Nos termos do processo administrativo objeto desta justificativa, ficou de-
monstrado que a OSC Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE, é 
inscrito no Conselho Municipal de Assistência Social de Leme – COMAS possui 
registro no Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social (CNEAS), con-
forme o inciso XI do artigo 19 da Lei Federal de nº 8.742/93, na forma estabelecida 
pelo Ministério da Cidadania (MC), sendo, portanto, previamente credenciado pelo 
Órgão Gestor da Política de Assistência Social, possui convênio vigente para aten-
dimento de usuários; 

Que o presente Termo de Colaboração representa a manutenção das metas 
(usuários) já em atendimento pela referida Organização da Sociedade Civil; 

Considerando que as atividades realizadas são vinculadas a serviços socioas-
sistenciais da Política de Assistência Social, tendo como referência a Lei Federal de 
nº 8.742/1993, Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) em conformidade com 
o disposto em seu artigo 3º que conceitua entidades e organizações de Assistência 
Social.

Considerando que o prestam serviços de atendimento de bebes a idosos, pro-
vendo e articulando ações de defesa de direitos, prevenção, orientações, apoio a 
família, formando nos cidadãos considerando portadores de necessidades especiais, 
alto grau de independência pessoal, social e econômica. A instituição atende defi-
cientes intelectuais e múltiplos desde bebês até idosos, conforme estabelecido na 
Tipificação Nacional de Serviços Proteção Social Especial de Media Complexidade 
tem como objetivos prover atenções socioassistenciais a família e indivíduos que se 
encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus 
tratos físicos e/ ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumpri-
mento de medidas socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, 
entre outras. Tem por referencia a ocorrência de situações de risco ou violação de 
direitos (rompimento de vínculos familiares e comunitários).

O processo de dispensa da realização do Chamamento Público se justifica, 
considerando que as atividades realizadas são vinculadas a serviços socioassisten-
ciais da Política de Assistência Social, tendo como referência a tipificação dos ser-
viços socioassistenciais.

Mormente, Justifica-se que a supracitada OSC atua no município para exe-
cução do Serviço de Proteção Social Especial de Media Complexidade. Serviços de 
atendimento de bebes a idosos, provendo e articulando ações de defesa de direitos, 
prevenção, orientações, apoio a família, formando nos cidadãos considerando porta-
dores de necessidades especiais, alto grau de independência pessoal, social e econô-
mica. A instituição atende deficientes intelectuais e múltiplos desde bebês até idosos, 
estabelecendo vínculos com os usuários e a rede local de cada território.  

Por todo o acima exposto, estão cumpridas as exigências do art. 30 Lei Fe-
deral n.º 13.019/2014, bem como as disposições específicas Resolução n.º 21 de 24 
de novembro de 2016 do Conselho Nacional de Assistência Social, e o Decreto Mu-
nicipal nº 6872 de 24 de abril de 2017, cujo cumprimento foi devidamente atestado 
neste processo administrativo. 

Érica Regina Fabris
Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social

PREFEITuRA DO MunICÍPIO DE LEME

DELIBERAÇÃO SME N° 003, DE 05 DE JUNHO DE 2020
Estabelece orientações e diretrizes para o retorno 

das atividades no Capte

- Considerando a atual situação de Pandemia prevista na Lei n.º 13.979/2020, 
no momento inédito em que vivemos, tanto o Brasil quanto outros países do mundo, 

é importante reafirmar a necessidade de se colocar a vida e a dignidade humana, no 
centro das decisões e arranjos possíveis para as políticas públicas.

- Considerando que para tanto, importante que a atuação dos poderes cons-
tituídos seja baseado no princípio da equidade, a Secretaria Municipal de Educação 
elabora um plano de retomada das atividades e do atendimento dos alunos no Capte, 
pensando na preservação da vida, principalmente, dos alunos com necessidades de 
atendimento especializado, como forma de garantir os direitos fundamentais, a Se-
cretaria Municipal de Educação, 

DELIBERA:

I – DAS ORIENTAÇÕES DO PLANO DE RETOMADA
Art. 1º - As ações previstas para a retomada das atividades dos alunos e fun-

cionários no Capte da Rede Municipal de Ensino de Leme visa contribuir para o 
atendimento dos alunos, principalmente, daqueles que possuem necessidades espe-
ciais, onde as terapias são necessárias para a preservação de sua saúde e da continui-
dade de seu desenvolvimento.

Art. 2º - O plano de retorno às atividades estabelece diretrizes e ações gerais 
que devem ser adotadas pelo referido órgão em decorrência dos impactos causados 
pela pandemia do Covid-19, porém e, obviamente, diante da complexidade da meto-
dologia de aplicação dessa retomada, aconselha-se que o plano seja acompanhado e 
monitorado por todos os envolvidos.

 Art. 3º - O plano de retomada deverá ser gradativo e seguro, devendo ser 
cumprido nos seguintes termos:

1. Organizar sua estrutura operacional para que os alunos mantenham uma 
distância de 1,5 m² entre elas e as demais pessoas, preferencialmente, nas atividades 
presenciais; 

2. Higienizar as dependências da unidade diariamente com água sanitária 
diluída em 01 colher de sopa por litro de água, pulverizando em todos os ambientes, 
antes da chegada das pessoas envolvidas nas atividades presenciais; 

3. Disponibilizar com fácil acesso álcool gel 70% em todos os espaços físi-
cos do estabelecimento educacional, especialmente em salas de atendimento; 

4. Orientar e promover a higienização das mãos de todos aqueles que com-
pareçam às atividades presenciais, no momento do ingresso às dependências da uni-
dade; 

5. Orientar e fiscalizar o uso obrigatório de máscara por todas as pessoas que 
compareçam ao estabelecimento, especialmente alunos e demais colaboradores e 
EPIs pelos servidores; 

6. Promover o isolamento imediato de qualquer pessoa que apresente os 
sistemas característicos da Covid-19, orientando-a e a seus familiares a realizar a 
imediato procedimento de quarentena de 14 dias em sua residência; 

7. Notificar a existência de casos confirmados de Covid-19 às autoridades de 
saúde do município detectados em alunos e demais colaboradores, imediatamente à 
tomada de conhecimento; 

8. Promover a demarcação dos espaços físicos da unidade de forma a apri-
morar as medidas de distanciamento social, sendo que cada profissional realizará 
atendimento em uma sala de forma individualizada; 

9. Desenvolver rotina de treinamento intenso e contínuo para alunos e traba-
lhadores sobre este protocolo de saúde, com especial ênfase na correta utilização de 
máscaras, higienização de mãos e objetos e respeito ao distanciamento social seguro 
no ambiente; 

10. Desenvolver rotina de treinamento intenso e contínuo às famílias sobre 
este protocolo de saúde, com especial ênfase no engajamento colaborativo destes 
na orientação de seus familiares e na sua corresponsabilidade no sucesso dessas 
medidas, inclusive com a rápida e fidedigna comunicação à instituição de ensino e 
às autoridades de saúde no caso de constatação de algum dos sintomas do Covid-19. 

11. Recomendar a alunos e trabalhadores para que na medida do possível 
tragam máscaras de pano adicionais para troca se necessário; 

12. Recomendar a alunos e trabalhadores para que na medida do possível 
tragam sua própria toalha de mão, de pano, para utilização no ambiente; 

13. Garantir que os ambientes dentro do estabelecimento estejam o mais 
arejados possível, especialmente as salas de atendimento, realizando a atividade, 
sempre que seja viável, em áreas abertas.

II – DO ATENDIMENTO 
Art. 4º - O atendimento aos alunos pelos profissionais do Capte, será facul-

tativo, ou seja, ficará a cargo da família decidir se o aluno frequentará ou não as 
atividades, não podendo ser desligado neste período.

Parágrafo 1º - A família da criança será conscientizada quanto aos riscos, em 
caso de coriza e baba constante, criança com febre, gripe ou qualquer sintoma de 
doenças, deverão ficar em casa e aguardar neste caso;

Parágrafo 2º - As rotinas e o tempo de atendimento serão reduzidos para 30 
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(trinta) minutos, a fim de evitar aglomeração na sala de espera, e realizar a higieni-
zação necessária entre cada atendimento;

Parágrafo 3º - As atividades de Piscina (hidro/aquática) estão suspensas;
Parágrafo 4º - O serviço de transporte no Capte, continuará a ser realizado, 

com atendimento máximo de até 2 crianças por viagem, podendo ser acompanhada 
por um responsável para cada criança, com o uso obrigatório de máscara e a dis-
ponibilização e utilização de álcool em gel e toalha descartável para os usuários e 
motorista.

Parágrafo 5º - O atendimento realizado pelos profissionais do Serviço Social 
entrará em contato com a família, sempre que houver necessidade;

Parágrafo 6º - É facultado, quando a criança não puder frequentar o atendi-
mento, um responsável da família, receber as orientações com o profissional;

Art. 5º - Todas as decisões e informações decorrentes desta Deliberação de-
verão ser transmitidas aos profissionais do Capte e pais ou responsáveis. 

Art. 6º - As medidas aqui adotadas estão sujeitas à reavaliação a qualquer 
momento, conforme as necessidades decorrentes da pandemia. 

Art. 7º - Casos omissos deverão ser submetidos à Secretaria Municipal de 
Educação, para deliberação.

Art. 8º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua homologação e 
publicação.

ANDRÉA MARIA BEGNAMI MAZZI
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PROPOSTA DE EMEnDA À
LEI ORGÂnICA nº 02/2020

“Altera o artigo 90 da Lei Orgânica do Município de Leme 
para atender a Emenda Constitucional nº 103/2019”.

Artigo 1º - O artigo 90 da Lei Orgânica Municipal de Leme passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Artigo 90 – Os Servidores Públicos Municipais farão jus a aposentadoria ao 
completarem 58 (cinquenta e oito) anos, se mulher, e aos 60 (sessenta) anos de idade, 
se homem, observados o tempo de contribuição e demais requisitos estabelecidos em 
lei complementar municipal.

§1º: A aposentadoria especial do professor deverá prever redutor de 5 (cinco) 
anos para o requisito de idade desde que comprovem 25 (vinte e cinco) anos de efeti-
vo exercício nas funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental 
e médio, bem como preencherem cumulativamente os demais requisitos fixados em 
lei complementar municipal.

§2º: O servidor público municipal cujas atividades sejam exercidas com efe-
tiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou as-
sociação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocu-
pação, poderão se aposentar aos 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, para ambos 
os sexos, com 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição e contribuição, desde que 
preencherem cumulativamente os demais requisitos fixados em lei complementar 
municipal.

Artigo 2° - Esta Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Leme, 23 de junho 2020.

WAGNER RICARDO ANTUNES FILHO
Prefeito do Município de Leme

PROJETO DE LEI COMPLEMEnTAR n° 20/2020
REESTRUTURA O PLANO DE BENEFÍCIOS DO REGIME 

PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RPPS DO MUNICÍPIO 
DE LEME E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

WAGNER RICARDO ANTUNES FILHO, Prefeito do Município de Leme, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Muni-
cipal aprovou e eu promulgo a seguinte lei complementar:

TÍTULO I

DA COBERTURA

CAPÍTULO I
DOS BENEFICIÁRIOS 
Artigo 1º -  São filiados do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS de 

que trata esta Lei, na qualidade de beneficiários, os segurados e seus dependentes. 

CAPÍTULO II
DOS SEGURADOS
 Artigo 2º -  Consideram-se segurados: 
I - os servidores públicos titulares de cargo em provimento efetivo vinculado 

à Administração Pública Direta, Autárquica, Fundacional ou da Câmara de Verea-
dores do Município; 

II – os servidores públicos inativos que tenham sido ocupantes de cargos em 
provimento efetivo e mantido os mesmos vínculos previstos com os entes descritos 
no inciso anterior; 

III – os servidores públicos ativos ocupantes de cargo em provimento efe-
tivo no Município que se encontrem em exercício de mandato eletivo, hipótese em 
que serão obedecidos os critérios, as remunerações e os requisitos vinculados à sua 
condição de servidor; 

IV – os servidores públicos municipais que se aposentaram em cargo em 
comissão na Administração Pública Direta Autárquica ou Fundacional e na Câmara 
de Vereadores do Município de Leme até a data de 16 de dezembro de 1998, e cujo 
pagamento de proventos se encontrava a cargo do tesouro municipal. 

V – os pensionistas da Administração Pública Direta, Autárquica, Fundacio-
nal e da Câmara de Vereadores cujas pensões sejam pagas pelo Município ou pelo 
LEMEPREV. 

Artigo 3º -  O servidor público titular de cargo efetivo permanece vinculado 
ao RPPS nas seguintes situações: 

I - quando cedido, com ou sem ônus para o cessionário, a órgão ou entidade 
da administração direta ou indireta de quaisquer dos entes federativos; 

II - quando licenciado; 
III - durante o afastamento do cargo efetivo para o exercício de mandato 

eletivo em quaisquer dos entes federativos;
 IV - durante o afastamento do país por cessão ou licenciamento com remu-

neração. 
Parágrafo único. O segurado do Regime Próprio de Previdência Social - 

RPPS, investido no mandato de Vereador, que exerça, concomitantemente, o cargo 
efetivo e o mandato, filia-se ao RPPS, pelo cargo efetivo, e ao RGPS, pelo mandato 
eletivo. 

Artigo 4º - O servidor efetivo requisitado da União, do Estado, do Distrito 
Federal ou de outro Município permanece filiado ao regime previdenciário de ori-
gem. 

Artigo 5º - Ficam excluídos da incidência das normas previstas nesta Lei, 
os servidores:

I - ocupantes, exclusivamente, de cargo em comissão, declarado por Lei de 
livre nomeação e exoneração; 

II - ocupantes de empregos públicos, submetidos ao regime jurídico da Con-
solidação das Leis do Trabalho – CLT; 

III - contratados temporariamente em virtude da ocorrência de excepcional 
interesse público.

CAPÍTULO III
DOS DEPENDENTES
Artigo 6º - São beneficiários do Regime Próprio de Previdência Social - 

RPPS, na condição de dependentes de primeiro grau do segurado: 
I - o cônjuge; 
II - o companheiro ou a companheira; 
III - o ex-cônjuge, separado judicialmente ou divorciado, ou ex-companheiro 

ou ex-companheira do segurado, desde que percebendo pensão alimentícia; 
IV - os filhos quando: 
a) menores de 18 (dezoito) anos;
b) independente da idade, forem inválidos para o exercício de atividade pro-

fissional, desde que devidamente comprovada à invalidez por perícia elaborada por 
Junta Médica Oficial do LEMEPREV ou outro órgão credenciado. 

V - Os conviventes de mesmo sexo, na forma estabelecida em regulamento. 

Parágrafo único. A dependência econômica dos beneficiários indicados neste 
artigo é presumida. 

Artigo 7º. São beneficiários do RPPS, na condição de dependentes de segun-
do grau do segurado: 

I - os pais; 
II - os menores até 18 (dezoito) anos de idade, sob tutela do segurado; 
III - os irmãos inválidos. 
§ 1° - A dependência econômica dos beneficiários indicados neste artigo 

deverá ser comprovada, constituindo requisito para a atribuição da qualidade de 
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dependente e o gozo de benefícios, mediante critérios a serem estabelecidos em 
regulamento. 

§ 2° - A apresentação de documentos exigidos para a comprovação de de-
pendência econômica não exclui a prerrogativa da Administração Pública para a 
realização de diligências visando a investigação da veracidade das informações 
apresentadas. 

Artigo 8º - A existência de dependente de primeiro grau exclui o direito de 
inscrição dos dependentes de segundo grau.

 Artigo 9º -  Equiparam-se aos filhos, o enteado ou o menor de idade que 
esteja sob a tutela do segurado, mediante a comprovação de dependência econômica 
e desde que não possuam bens suficientes para o próprio sustento ou educação. 

§ 1° - Sem prejuízo da comprovação de dependência econômica de que trata 
o caput, a equiparação do menor de idade tutelado ocorrerá mediante a apresentação 
do Termo de Tutela.

 § 2° - Em relação ao menor sob tutela, além da comprovação de dependência 
exigida no caput, é necessária a comprovação de residência comum com o segurado 
e a comprovação de que os pais biológicos não possuem renda suficiente para sua 
manutenção. 

CAPÍTULO IV
DAS INSCRICÕES 
Artigo 10 -  A inscrição do segurado ao Regime Próprio de Previdência So-

cial - RPPS de que trata esta Lei decorrerá da investidura do servidor público em 
cargo de provimento efetivo e do início do exercício das funções a ele inerentes. 

Parágrafo único - O segurado investido em cargos de provimento efetivo, 
passíveis de acumulação, será, obrigatoriamente, inscrito no respectivo Regime Pró-
prio de Previdência Social – RPPS, em relação a cada um deles. 

Artigo 11 - Caberá ao segurado a inscrição e atualização dos dados e infor-
mações relativas aos seus dependentes. 

Parágrafo único - A ocorrência de fatos supervenientes que importem em 
inclusão ou exclusão de dependentes dos segurados ativos e inativos deve ser comu-
nicada, de imediato, ao LEMEPREV, mediante requerimento escrito devidamente 
instruído com os documentos comprobatórios. 

Artigo 12 - Ocorrendo o falecimento do segurado sem que tenha sido provi-
denciada a inscrição de dependente, caberá a este promovê-la, por si ou por repre-
sentante, para recebimento de parcelas futuras, desde que satisfeitas às exigências 
estabelecidas nesta Lei. 

Artigo 13 - É vedado ao segurado casado realizar a inscrição de convivente 
ou de companheira. 

Artigo 14 - Os dependentes excluídos desta qualidade em virtude de Lei 
terão suas inscrições canceladas. 

CAPÍTULO V
DA PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO E DO DEPENDENTE
Artigo 15 - Perderá a qualidade de segurado o servidor que, não se encon-

trando em gozo de benefício previdenciário ou de afastamento legal, desligar-se do 
serviço público municipal, por morte, exoneração, demissão ou cassação de apo-
sentadoria. 

§ 1º -  O segurado que deixar de pertencer ao quadro de servidores estatu-
tários da Administração Pública Direta, Autárquica, Fundacional e da Câmara de 
Vereadores do Município, terá sua inscrição no LEMEPREV automaticamente can-
celada, perdendo o direito a todo e qualquer benefício previsto nesta Lei.

§ 2° - Os dependentes do segurado mencionado no parágrafo anterior per-
dem, automaticamente, qualquer direito à percepção dos benefícios previstos nesta 
Lei. 

Artigo 16 -  A perda da qualidade de dependente ocorrerá: 
I – para o cônjuge: pela separação judicial ou divórcio, com homologação ou 

decisão judicial transitada em julgado, quando não lhe for assegurada a percepção de 
pensão alimentícia, e pela anulação do casamento com decisão judicial transitada em 
julgado, pelo estabelecimento de união estável ou novo casamento; 

II – para a companheira ou companheiro: pela cessação da união estável com 
o segurado ou segurada, quando não lhe for assegurada a prestação de alimentos; 

III – para os filhos: pela emancipação, ao completarem 18 (dezoito) anos de 
idade, salvo se total e permanentemente inválidos ou incapazes, quando menores;

 IV – para os dependentes em geral: pela cessação da invalidez ou incapaci-
dade, desde que comprovada mediante perícia realizada por junta médica indicada 
pelo LEMEPREV; 

V – pelo óbito; 
VI – pela renúncia expressa. 

TÍTULO II
DO CUSTEIO

CAPÍTULO I
DO CARÁTER CONTRIBUTIVO 
Artigo 17 -  O Regime Próprio de Previdência Social - RPPS de que trata esta 

Lei terá caráter contributivo e solidário, e deverão ser observados os critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 

§ 1º Entende-se por observância do caráter contributivo:
 I - a previsão expressa nesta Lei, das alíquotas dos entes patronais e dos 

segurados ativos, dos segurados inativos e dos pensionistas; 
II - o repasse mensal e integral dos valores das contribuições devidas pelos 

entes patronais ao LEMEPREV; 
III – a retenção e o repasse mensal e integral dos valores das contribuições 

devidas pelos segurados ativos ao LEMEPREV; 
IV - a retenção, pelo LEMEPREV, dos valores devidos pelos segurados ina-

tivos e dos pensionistas, relativos aos benefícios e remunerações cujo pagamento 
esteja sob sua responsabilidade; 

V - pagamento ao LEMEPREV, de valores relativos a débitos que venham a 
ocorrer, relativos a contribuições parceladas mediante acordo. 

§ 2º - Os valores devidos ao LEMEPREV, de que trata o parágrafo anterior, 
deverão ser repassados em moeda corrente, de forma integral para cada competên-
cia, independentemente da disponibilidade financeira do Regime Próprio de Previ-
dência Social - RPPS, sendo vedada a compensação com passivos previdenciários 
ou reembolso de valores destinados à cobertura de insuficiências financeiras relati-
vas a competências anteriores.

 § 3º Os valores repassados ao LEMEPREV, em atraso, deverão sofrer corre-
ção monetária de acordo com a Taxa Referencial – TR, e ficarão sujeitos a juros de 
mora de 0,35% (zero virgula trinta e cinco por cento) ao mês, contados a partir do 
dia seguinte ao do vencimento.

§ 4º - Sobre os valores os valores repassados ao LEMEPREV em atraso, inci-
dirá multa a ser aplicada sobre o valor atualizado do débito no percentual de 0,20% 
(zero virgula vinte por cento).

CAPÍTULO II
DO FINANCIAMENTO 
Artigo 18 - Os recursos financeiros necessários ao financiamento do plano 

de benefícios previstos nesta Lei serão garantidos pelo pagamento das contribuições 
devidas pelos entes patronais, pelos servidores ativos, inativos e pensionistas e por 
outras fontes de custeio definidas nesta Lei. 

Artigo 19 - Os percentuais de contribuição serão fixados mediante estudo 
atuarial que deverá considerar as características das respectivas massas, quanto à 
idade, sexo, família, remuneração, expectativa de vida e demais componentes ne-
cessários. 

Artigo 20 -  O estudo atuarial deverá ser realizado anualmente por profissio-
nal ou empresa de atuária, regularmente inscritos no Instituto Brasileiro de Atuária 
– IBA.

 
Artigo 21 - O estudo atuarial inicial e as reavaliações subsequentes serão 

encaminhados a Secretaria de Previdência Social – SPREV para conhecimento e 
acompanhamento nos prazos estabelecidos pela legislação previdenciária em vigor. 

Artigo 22 - A Administração Pública Direta, Autárquica, Fundacional e a Câ-
mara de Vereadores do Município deverão analisar as orientações contidas no estudo 
atuarial anual, devendo tomar, juntamente com os órgãos de gestão do LEMEPREV, 
todas as medidas necessárias para a implantação imediata das recomendações nele 
contidas. 

Parágrafo único - Na hipótese do estudo atuarial indicar a necessidade de 
revisão das alíquotas para o custeio do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS 
caberá ao Poder Executivo encaminhar à Câmara de Vereadores, projeto de Lei que 
assegure a revisão das alíquotas, com o objetivo de adequá-las ao percentual que 
assegure o pleno equilíbrio financeiro e atuarial do sistema. 

Artigo 23 - Fica vedada a alteração do equilíbrio financeiro e atuarial do 
Regime Próprio de Previdência Social - RPPS de que trata esta Lei, mediante: 

I - a criação ou assunção de benefícios sem o anterior ajuste do plano de 
custeio e a prévia integralização de reservas para benefícios concedidos;

II - a alteração do regime de pagamento de recursos garantidores por amorti-
zar e das contribuições ordinárias financeiramente exigíveis para o custeio dos pla-
nos de benefícios; 

III - a desafetação, total ou parcial, dos recursos garantidores, integralizados 
ou por amortizar. 

Parágrafo único - A alteração de legislação municipal que implique em au-
mento de despesas com pessoal deverá ter a minuta do projeto de lei enviada para 
ciência dos órgãos componentes da estrutura de governança do LEMEPREV. 

CAPÍTULO III
DAS FONTES DE RECEITA 
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Artigo 24 - São fontes de receita do Regime Próprio de Previdência Social - 
RPPS de que trata esta Lei:

I – as contribuições previdenciárias a serem pagas pelos: 
a) entes patronais, assim entendidos a Administração Pública Direta, Autár-

quica, Fundacional e a Câmara de Vereadores do Município de Leme;
b) servidores ativos, inativos e pensionistas. 
II - doações, subvenções e legados; 
III - receitas decorrentes de aplicações financeiras e receitas patrimoniais; 
IV - valores recebidos a título de compensação financeira, em razão do § 9° 

do artigo 201 da Constituição Federal; 
V – dotações previstas no orçamento municipal; 
VI – demais bens e recursos financeiros que eventualmente lhe forem desti-

nados ou incorporados.
Parágrafo único - Constituem fontes de receita do plano de custeio do Regi-

me Próprio de Previdência Social - RPPS as contribuições previdenciárias previstas 
no inciso I deste artigo, incidentes sobre o abono anual, salário-maternidade, auxílio-
doença, auxílio-reclusão e os valores pagos ao segurado pelo seu vínculo funcional 
com o Município, em razão de decisão judicial ou administrativa. 

SEÇÃO I
DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DEVIDAS PELOS EN-

TES PATRONAIS 
Artigo 25 - A alíquota de contribuição previdenciária devida pelos entes pa-

tronais para o custeio do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS corresponde-
rá a 16,15% (dezesseis virgula quinze por cento) do total de sua folha de pagamento. 

SEÇÃO II
DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DEVIDAS PELOS SER-

VIDORES ATIVOS 
Artigo 26 -  A alíquota de contribuição previdenciária devida pelos segurados 

ativos para o custeio do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS corresponderá 
a 14% (quatorze por cento) incidentes sobre a respectiva remuneração de contribui-
ção. 

SEÇÃO III
DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DEVIDAS PELOS SER-

VIDORES INATIVOS E PELOS PENSIONISTAS 
Artigo 27 - A alíquota de contribuição previdenciária devida pelos servidores 

inativos e pelos pensionistas corresponderá a 14% (quatorze por cento), incidentes 
sobre o valor da parcela dos proventos que supere o limite estabelecido como teto 
dos benefícios de aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de Previ-
dência Social – RGPS. 

SEÇÃO IV
DA CONTRIBUIÇÃO DOS SERVIDORES CEDIDOS, AFASTADOS E 

LICENCIADOS 
Artigo 28 - Nas hipóteses de cessão, licenciamento ou afastamento de ser-

vidor, o cálculo da contribuição ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS 
será feito com base na remuneração do cargo efetivo de que o servidor for titular, 
observado o disposto neste Capítulo. 

Artigo 29 - Na cessão de servidores ou no afastamento para exercício de 
mandato eletivo em que o pagamento da remuneração ou subsídio seja ônus do ces-
sionário ou do órgão de exercício do mandato, será de responsabilidade desse órgão 
ou entidade:

 I - o desconto da contribuição devida pelo segurado; 
II - o custeio da contribuição devida pelo órgão ou entidade de origem; 
III - o repasse das contribuições de que tratam os incisos I e II, à Unidade 

Gestora do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS a que está vinculado o 
cedido ou afastado. 

§ 1º - Na hipótese do cessionário ou o órgão de exercício do mandato, não 
efetuar o repasse das contribuições à Unidade Gestora no prazo legal, caberá ao ór-
gão ou entidade de origem efetuá-lo, buscando o reembolso de tais valores. 

§ 2º - O termo, ato, ou outro documento equivalente de cessão ou afasta-
mento do servidor com ônus para o cessionário ou o órgão de exercício do mandato, 
deverá prever a responsabilidade deste pelo desconto, recolhimento e repasse das 
contribuições previdenciárias ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, con-
forme valores informados mensalmente pelo órgão ou entidade de origem. 

§ 3º - O disposto neste artigo se aplica a todos, as hipóteses de afastamento 
do cargo para exercício de mandato eletivo com ônus para o órgão de exercício do 
mandato, inclusive no caso de afastamento para o exercício do mandato de Prefeito, 
Vice-Prefeito ou de Vereador em que haja opção pelo recebimento do subsídio do 
cargo eletivo. 

Artigo 30 - Na cessão ou afastamento de servidores sem ônus para o cessio-
nário ou para o órgão de exercício do mandato, continuará sob a responsabilidade do 
órgão ou entidade de origem, a retenção e o repasse, à unidade gestora do Regime 
Próprio de Previdência Social - RPPS, das contribuições correspondentes à parcela 

devida pelo servidor e pela Administração Pública Direta, Autárquica, Fundacional 
e a Câmara de Vereadores do Município. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo se aplica as hipóteses de afasta-
mento do cargo para exercício de mandato eletivo de Prefeito, Vice-Prefeito ou de 
Vereador em que haja opção pelo recebimento da remuneração do cargo efetivo de 
que o servidor seja titular. 

Artigo 31 - O servidor afastado ou licenciado temporariamente do exercício 
do cargo efetivo sem recebimento de remuneração ou de subsídio pela Administra-
ção Pública Direta, Autárquica, Fundacional e a Câmara de Vereadores do Municí-
pio contribuirá para o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, computando-
se o respectivo tempo de afastamento ou licenciamento para fins de aposentadoria. 

§ 1° - Caberá ao servidor público afastado ou licenciado de seu cargo nos 
termos do caput, responsabilizar-se pelo recolhimento da sua contribuição previden-
ciária, sob pena de não verificação do efeito da contagem do respectivo tempo de 
afastamento ou licenciamento para fins de aposentadoria. 

§ 2º - A contribuição efetuada pelo servidor na situação de que trata o caput 
não será computada para cumprimento dos requisitos de tempo de carreira, tempo 
de efetivo exercício no serviço público e tempo no cargo efetivo para concessão de 
aposentadoria. 

§ 3° - Sem embargo dos efeitos da publicação desta Lei, caberá aos servido-
res afastados ou licenciados temporariamente do exercício de seus cargos efetivos 
sem recebimento de remuneração ou de subsídio pela Administração Pública Direta, 
Autárquica, Fundacional e a Câmara de Vereadores do Município, comparecerem à 
sede do LEMEPREV no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da data da 
publicação desta Lei, para tomarem ciência do disposto no § 1° deste artigo.

SEÇÃO V
DA RESPONSABILIDADE PELA ARRECADAÇÃO DAS CONTRIBUI-

ÇÕES DEVIDAS AO RPPS
Artigo 32 - O repasse dos valores das contribuições previdenciárias previstas 

nesta Lei deverá ocorrer, mensalmente, até o dia 20 (vinte) de cada mês subseqüente 
ao da competência. 

Parágrafo único. O Prefeito, o Presidente da Câmara de Vereadores, os Di-
rigentes de Autarquias e Fundações do Município, bem como os ordenadores de 
despesas serão responsáveis, na forma da Lei, pelo recolhimento e repasse das con-
tribuições previdenciárias sob sua responsabilidade.

SEÇÃO VI
DA REMUNERAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO
Artigo 33 - Para efeito de recolhimento de contribuição previdenciária, 

entende-se por base de contribuição o vencimento do cargo efetivo, acrescido das 
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em Lei, os adicionais de caráter 
individual ou quaisquer outras vantagens, incorporadas ou incorporáveis, exceto:

I - salário família;
II - diárias de viagens;
III – adicional de transporte;
IV- adicional de insalubridade e de periculosidade;
V - parcela percebida em decorrência de exercício de cargo em comissão ou 

de função de confiança;
VI - abono de permanência; 
VII - licença prêmio em pecúnia;
VIII – abono pecuniário de férias;
IX – adicional de abono pecuniário de férias;
X – adicional de férias
XI – adicional pela prestação de serviço extraordinário;
XII – adicional noturno;
XIII – gratificação de complexidade I;
XIV – carga suplementar do magistério;
XV – gratificação natalícia;
XVI – auxílio natalidade;
XVII – gratificação pelo exercício das funções de membro da Comissão Per-

manente de Licitações e Pregoeiro, bem como das respectivas equipes de apoio;
XVIII – gratificação de trabalho noturno;
XIX – gratificação por substituição paga ao professor substituto;
XX – outras parcelas cujo caráter indenizatório esteja definido em Lei.
§ 1º - Se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, ou variações por 

estarem vinculadas a indicadores de desempenho, produtividade ou situação similar, 
o valor das rubricas que refletem essa variação integrará o cálculo do valor da re-
muneração do servidor público no cargo efetivo, considerando-se a média aritmética 
simples dessa carga horária para a contribuição.

§ 2º - Na hipótese de recolhimento indevido de quaisquer das parcelas exce-
tuadas neste artigo, serão devolvidas ao servidor devidamente corrigidas monetaria-
mente pela taxa referencial (TR).

§ 3º - Incidirá a contribuição previdenciária prevista neste artigo sobre o 
benefício de auxílio doença, salário maternidade e demais afastamentos remunera-
dos do servidor, sendo a respectiva base de cálculo a remuneração no cargo efetivo.

Artigo 34 -  Aplicar-se-á, no que couber e desde que não contrarie as normas 
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previstas nesta seção, as regras sobre a base de cálculo das contribuições previstas 
na Orientação Normativa SPS n° 02, de 31 de março de 2009, ou outra norma que 
vier a substituí-la.

TÍTULO III
DO PLANO DE BENEFÍCIOS

CAPÍTULO I
DOS BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE
Artigo 35 - São benefícios do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS 

de que trata esta Lei:
I - quanto ao segurado:
a) aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho;
b) aposentadoria compulsória;
c) aposentadoria voluntária;
d) aposentadoria especial do professor;
e) aposentadoria especial por insalubridade.
II - quanto ao dependente:
a) pensão por morte.

SEÇÃO I
DA APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE PARA O 

TRABALHO
Artigo 36 - A aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho 

será devida ao segurado, no cargo em que estiver investido, quando o mesmo for 
considerado insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realiza-
ção de avaliações periódicas para a verificação da continuidade das condições que 
ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma da lei.

§ 1º - A concessão de aposentadoria por incapacidade permanente ficará con-
dicionada a verificação da incapacidade mediante a expedição de Laudo Pericial a 
cargo da Perícia Médica do LEMEPREV.

§ 2° - O segurado fará jus ao pagamento do benefício previsto no “caput” a 
partir da data do ato de sua concessão, o qual será publicado.

Artigo 37 - A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se 
ao RPPS não lhe conferirá direito a aposentadoria por incapacidade permanente, 
salvo quando a doença ou lesão de que já era portador, lhe conferisse condições 
para admissão no serviço público, e, posteriormente, em razão de progressão ou 
agravamento dessa doença ou lesão, ocorrer a incapacidade permanente e definitiva.

Parágrafo único - A progressão ou agravamento da doença a que se refere 
o caput deste artigo, deverá obrigatoriamente decorrer do exercício das atividades 
funcionais a que se encontra submetido o segurado, a ser atestada pela Perícia Mé-
dica do LEMEPREV.

Artigo 38 - Na aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho 
os proventos serão iguais ao resultado de 60% (sessenta por cento) da média arit-
mética simples de 100% (cem por cento) do período contributivo, acrescido de 2% 
(dois pontos percentuais) para cada ano que supere 20 (vinte) anos de tempo de 
contribuição. 

§ 1° Quando decorrente de acidente de trabalho, de doença profissional e de 
doença do trabalho, os proventos serão iguais ao resultado de 100% (cem por cen-
to) da média aritmética simples de 100% (cem por cento) do período contributivo, 
acrescido de 2% (dois pontos percentuais) para cada ano que supere 20 (vinte) anos 
de tempo de contribuição. 

§ 2° - Considera-se acidente em serviço, aquele ocorrido no exercício do 
cargo, ou que se relacione, direta ou indiretamente com as atribuições deste, que 
provoque lesão corporal, perturbação funcional, perda ou redução, permanente da 
capacidade laborativa.

Artigo 39 -  Para os efeitos desta Lei, equiparam-se ao acidente em serviço:
I – aquele ligado ao serviço que, embora não tenha sido a causa única, tenha 

contribuído diretamente para a redução ou perda da capacidade laborativa ou produ-
zido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação;

II - aquele sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em con-
sequência de:

a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou com-
panheiro de trabalho;

b) ofensa física intencional, inclusive de terceiros, por motivo de disputa 
relacionada ao trabalho;

c) ato de imprudência, negligência ou de imperícia de terceiro ou de compa-
nheiro de trabalho;

d) ato de pessoa privada do uso da razão;
e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes 

de força maior.
III - a doença proveniente de contaminação acidental do segurado no exer-

cício do cargo;
IV - o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário de 

serviço:
a) na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao cargo;

b) na prestação espontânea de qualquer serviço ao município para lhe evitar 
prejuízo ou proporcionar proveito;

c) em viagem de trabalho ou no interesse do trabalho, inclusive para estudo, 
quando financiada ou autorizada pelo Município dentro de seus planos para capaci-
tação de mão-de-obra, ou para atendimento de interesse público, independentemente 
do meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do segurado;

d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, 
qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do segu-
rado.

Artigo 40 - Os períodos destinados a refeição e descanso ou por ocasião da 
satisfação de outras necessidades fisiológicas no local de trabalho ou durante este, o 
segurado será considerado no exercício de seu cargo.

Artigo 41 - A aposentadoria por incapacidade permanente poderá ser rever-
tida por requerimento do segurado ou “ex ofício” quando insubsistentes os motivos 
que ensejaram a aposentadoria.

Artigo 42 - O aposentado por incapacidade permanente que retornar à ativi-
dade terá sua aposentadoria automaticamente cessada, a partir da data do ato conces-
sório da reversão expedido pelo LEMEPREV.

Artigo 43 - O segurado que retornar à atividade poderá requerer, a qualquer 
tempo, novo benefício, em conformidade com esta Lei.

Artigo 44 - É condição para a manutenção da aposentadoria por incapacidade 
permanente, que o beneficiário se submeta a nova reavaliação pericial periodica-
mente.

§ 1° - O não comparecimento do segurado no prazo designado para a realiza-
ção da perícia médica implicará na suspensão do pagamento do benefício.

§ 2° - Na ocasião da reavaliação pericial, o segurado deverá apresentar decla-
ração de que não se encontra exercendo nenhuma atividade laboral.

Artigo 45 - Os procedimentos necessários à instauração do processo admi-
nistrativo de concessão de aposentadoria por incapacidade permanente serão deter-
minados em regulamento específico.

SEÇÃO II
DA APOSENTADORIA COMPULSÓRIA
Artigo 46 - O segurado será aposentado compulsoriamente aos 75 (setenta e 

cinco) anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, res-
salvado o caso de cumprimento de critérios de acesso para aposentadoria voluntária 
que resulte em situação mais favorável.

Artigo 47 - A aposentadoria será declarada por ato da autoridade competente, 
retroagindo seus efeitos ao dia imediato àquele em que o servidor atingir a idade-li-
mite de permanência no serviço público, inclusive quanto à aquisição de vantagens 
e direitos, devendo ser declarada, imediatamente, a vacância do cargo e ensejando 
pagamento de proventos a partir do mês subsequente a data do ato concessório.

SEÇÃO III
DA APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
Artigo 48 - O segurado fará jus à aposentadoria voluntária com proventos 

calculados na forma desta Lei, desde que preencha, cumulativamente, os seguintes 
requisitos:

I – tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público 
federal, estadual, distrital e municipal;

II – tempo mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo em que 
se dará a aposentadoria;

III –  tempo mínimo de contribuição de 25 (vinte e cinco) anos para ambos 
os sexos;

IV - 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 58 (cinqüenta e oito) anos de 
idade, se mulher.

SEÇÃO IV
DA APOSENTADORIA ESPECIAL DO PROFESSOR
Artigo 49 - O professor que comprove, exclusivamente, 25 (vinte e cinco) 

anos de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio, quando da aposentadoria prevista no artigo 48, terá os requi-
sitos de idade reduzidos em 05 (cinco) anos e deverá preencher cumulativamente os 
seguintes requisitos:

I – tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público 
federal, estadual, distrital e municipal;

II – tempo mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo em que 
se dará a aposentadoria;

III –  tempo mínimo de contribuição de 25 (vinte e cinco) anos para ambos 
os sexos.

Parágrafo único - São consideradas funções de magistério as exercidas por 
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servidores ocupantes de cargo efetivo de professor no desempenho de atividades 
educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica, formada pela 
educação infantil, ensino fundamental e médio, em seus diversos níveis e modali-
dades, incluídas, além do exercício de docência, as designações para desempenhar 
a função de direção de escola, coordenador pedagógico e orientador técnico peda-
gógico.

SEÇÃO V
DA APOSENTADORIA ESPECIAL POR INSALUBRIDADE
Artigo 50 -   O servidor público municipal cujas atividades sejam exercidas 

com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, 
ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou 
ocupação, poderão se aposentar aos 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, ambos 
os sexos, com 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição e contribuição, 10 (dez)  
anos de efetivo exercício de serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que 
for concedida a aposentadoria.

SEÇÃO VI
DA PENSÃO POR MORTE
Artigo 51 - Possuem direito à pensão por morte de servidor público muni-

cipal:
I - o cônjuge; 
II - o companheiro ou a companheira; 
III - o ex-cônjuge, separado judicialmente ou divorciado, ou ex-companheiro 

ou ex-companheira do segurado, desde que percebendo pensão alimentícia; 
IV - os filhos quando: 
a) menores de 18 (dezoito) anos;
b) independente da idade, forem inválidos para o exercício de atividade pro-

fissional, desde que devidamente comprovada à invalidez por perícia elaborada por 
Junta Médica Oficial do LEMEPREV ou outro órgão credenciado. 

V - os conviventes de mesmo sexo, na forma estabelecida em regulamento. 
VI - os pais; 
VII - os menores até 18 (dezoito) anos de idade, sob tutela do segurado; 
VIII - os irmãos inválidos.
Parágrafo único - A dependência econômica dos beneficiários dos incisos I 

a V é presumida.

Artigo 52 - A pensão por morte concedida a dependente de servidor público 
municipal será equivalente a uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da aposentadoria recebida pelo servidor ou daquela a que teria direito se fosse 
aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, acrescida de cotas de 10 
(dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento). 

§ 1º - As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não 
serão reversíveis aos demais dependentes, preservado o valor de 100% (cem por 
cento) da pensão por morte quando o número de dependentes remanescente for igual 
ou superior a 5 (cinco).

§ 2º - Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência inte-
lectual, mental ou grave, o valor da pensão por morte de que trata o caput será 
equivalente a: 

I - 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo segurado ou servi-
dor ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente 
na data do óbito, até o limite máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social; e 

II - uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) acrescida de cotas de 10 
(dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento), 
para o valor que supere o limite máximo de benefícios do Regime Geral de Previ-
dência Social.

§ 3° - Quando não houver mais dependente inválido ou com deficiência in-
telectual, mental ou grave, o valor da pensão será recalculado na forma do caput e 
do §1º.

§ 4º - Para o dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou 
grave, sua condição pode ser reconhecida previamente ao óbito do segurado por 
meio de avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdis-
ciplinar, observada revisão periódica na forma da legislação.

§ 5º - Equiparam-se a filho, para fins de recebimento de pensão por morte, 
exclusivamente o enteado e menor tutelado, desde que comprovada a dependência 
econômica.

§ 6º - Será concedida pensão provisória por morte presumida do segurado, 
nas seguintes hipóteses:

I - sentença declaratória de ausência, expedida por autoridade judiciária 
competente;

II - desaparecimento em acidente, desastre ou catástrofe.
§ 7° - A pensão provisória será transformada em definitiva com o óbito do 

segurado ausente ou será cancelada com reaparecimento do mesmo, ficando os de-
pendentes desobrigados da reposição dos valores recebidos, salvo má-fé.

§ 8° - Os valores referidos neste artigo serão corrigidos pelos mesmos índi-
ces aplicados aos benefícios do RGPS.

§ 9º - A concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de ha-
bilitação de outro possível dependente ou por qualquer inscrição ou habilitação pos-

terior que implique inclusão de dependente só produzirá efeito a contar da data da 
inscrição ou habilitação quando estas forem deferidas.

§10º - O cônjuge ausente não exclui do direito à pensão por morte, o com-
panheiro ou a companheira, que somente fará jus ao benefício mediante prova de 
dependência econômica.

Artigo 53 - A pensão por morte será devida aos dependentes a contar:
I - do dia do óbito;
II - da data da decisão judicial, no caso de declaração de ausência;
III - da data da ocorrência do desaparecimento do segurado por motivo de 

acidente, desastre ou catástrofe, mediante prova idônea.

Artigo 54 -  O beneficiário da pensão provisória de servidor ausente ou de-
saparecido deverá, anualmente, declarar que o segurado permanece desaparecido, 
ficando obrigado a comunicar, imediatamente ao LEMEPREV, o reaparecimento 
deste, sob pena de ser responsabilizado civil e penalmente.

Artigo 55 - A pensão poderá ser requerida a qualquer tempo, observados os 
prazos prescricionais previstos nesta Lei.

Artigo 56 - A condição legal de dependente, para fins desta Lei, é aquela 
verificada na data do óbito do segurado, observados os critérios de comprovação de 
dependência econômica.

Parágrafo único - A invalidez ou a alteração de condições quanto ao depen-
dente, supervenientes à morte do segurado, não darão origem a qualquer direito à 
pensão.

Artigo 57 -  Extingue-se o direito de recebimento de pensão por morte:
I – quando o beneficiário completar 18 (dezoito) anos;
II - pela cessação da invalidez;
III - pelo casamento ou união estável:
a) o dependente que contrair casamento ou união estável com terceiro deverá 

comunicar, imediatamente, o órgão gestor, sob pena de obrigar-se a ressarcir os va-
lores indevidamente recebidos;

b) sempre que se extinguir o benefício de um dependente será processado 
novo rateio entre os dependentes remanescentes, devendo o benefício ser cancelado 
na hipótese de inexistência de dependentes remanescentes.

IV - pela morte do dependente;
V-  em relação aos beneficiários de que tratam os incisos I, II, III e V do 

Artigo 52:
a) o decurso de 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o servidor tenha 

vertido 18 (dezoito) contribuições mensais ou se o casamento ou a união estável 
tiverem sido iniciados em menos de 2 (dois) anos antes do óbito do servidor;

b) o decurso dos seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade 
do pensionista na data de óbito do servidor, depois de vertidas 18 (dezoito) contri-
buições mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o início do casamento ou da união 
estável:

1) 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade;
2) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade;
3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de idade;
4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade;
5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos de 

idade;
6) vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade.

Artigo 58 -  Para óbitos ocorridos antes da entrada em vigor desta lei, apli-
cam-se as pensões concedidas aos servidores municipais, as normas constitucionais 
e infraconstitucionais em vigor na data do óbito.

Artigo 59 -  É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixa-
da por cônjuge ou companheiro, no âmbito do mesmo regime de previdência social, 
ressalvadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes do exercício de cargos acu-
muláveis na forma do Artigo 37 da Constituição Federal.

§ 1º - Será admitida, nos termos do § 2º, a acumulação de:
I - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de 

previdência social com pensão por morte concedida por outro regime de previdência 
social ou com pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 
e 142 da Constituição Federal;

II - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime 
de previdência social com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de 
Previdência Social ou de regime próprio de previdência social ou com proventos de 
inatividade decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da 
Constituição Federal; ou

III - pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 
e 142 da Constituição Federal com aposentadoria concedida no âmbito do Regime 
Geral de Previdência Social ou de regime próprio de previdência social.

§ 2º - Nas hipóteses das acumulações previstas no § 1º, é assegurada a per-
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cepção do valor integral do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um 
dos demais benefícios, apurada cumulativamente de acordo com as seguintes faixas:

I - 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-mínimo, até 
o limite de 2 (dois) salários-mínimos;

II - 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-mínimos, 
até o limite de 3 (três) salários-mínimos;

III - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-mínimos, até 
o limite de 4 (quatro) salários-mínimos; e

IV - 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-mínimos.
§ 3º - A aplicação do disposto no § 2º poderá ser revista a qualquer tempo, a 

pedido do interessado, em razão de alteração de algum dos benefícios.
§ 4º - As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas se o direito 

aos benefícios houver sido adquirido antes da data de entrada em vigor da emenda 
constitucional nº 103 de 12 de novembro de 2019.

§ 5º - As regras sobre acumulação previstas neste artigo e na legislação vi-
gente na data de entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 103 de 12 de novem-
bro de 2019, poderão ser alteradas na forma do § 6º do Artigo 40 e do § 15 do Artigo 
201 da Constituição Federal.

CAPÍTULO II
DAS REGRAS GERAIS DE CÁLCULO DOS PROVENTOS
E REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS
Artigo 60 - O valor dos benefícios de aposentadoria corresponderá a 60% 

(sessenta por cento) da média aritmética simples das contribuições, atualizadas mo-
netariamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do período contributivo des-
de a competência de julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior 
àquela competência, com acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais para cada ano de 
contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição.

§ 1º - Na aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho quando 
decorrente de acidente de trabalho, de doença profissional e de doença do trabalho, 
os proventos serão equivalentes a 100% da média das contribuições.

§ 2º - O valor do benefício da aposentadoria compulsória corresponderá ao 
resultado do tempo de contribuição dividido por 20 (vinte) anos, limitado a um intei-
ro, multiplicado pelo valor apurado na forma do caput deste artigo, ressalvado o caso 
de cumprimento de critérios de acesso para aposentadoria voluntária que resulte em 
situação mais favorável.

§ 3º - As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proven-
tos terão os seus valores atualizados, mês a mês, de acordo com a variação integral 
do índice fixado para a atualização dos salários de contribuição considerados no 
cálculo dos benefícios do RGPS, conforme portaria editada mensalmente pelo MPS. 

§ 4º - Nas competências a partir de julho de 1994 até 01/01/2010, em que não 
tenha havido contribuição do servidor vinculado ao Município de Leme-SP, a base 
de cálculo dos proventos será apurada conforme lei federal 10.887 de 18 de junho de 
2004 e alterações, utilizando a remuneração do servidor no cargo efetivo, inclusive 
nos períodos em que houve isenção de contribuição ou afastamento do cargo, desde 
que o respectivo afastamento seja considerado como de efetivo exercício.

§ 5º Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de que trata 
este artigo serão comprovados mediante documento fornecido pelos órgãos e entida-
des gestoras dos regimes de previdência aos quais o servidor esteve vinculado ou por 
outro documento público, de acordo com as normas emanadas pela SPrev.

§ 6º - Para os fins deste artigo, as remunerações consideradas no cálculo da 
média da aposentadoria, depois de atualizadas na forma do § 3º, não poderão ser:

I – inferiores ao valor do salário mínimo;
II - superiores ao limite máximo do salário-de-contribuição, quanto aos me-

ses em que o servidor esteve vinculado ao RGPS.
§ 7º - Se a partir de julho de 1994 houver lacunas no período contributivo 

do segurado por não vinculação a regime previdenciário, decorrente de ausência de 
prestação de serviço ou de contribuição, esse período será desprezado do cálculo de 
que trata este artigo.

§ 8º - O valor inicial dos proventos, calculado de acordo com o caput, por 
ocasião de sua concessão, não poderá exceder a remuneração do respectivo servidor 
no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, sendo vedada a inclusão de parcelas 
temporárias.

§ 9º - Considera-se remuneração do cargo efetivo o valor constituído pelos 
vencimentos e vantagens pecuniárias permanentes do respectivo cargo estabeleci-
das em Lei, acrescido dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais 
permanentes.

§ 10º - Os períodos de tempo utilizados no cálculo previsto neste artigo serão 
considerados em número de dias.

Artigo 61 - Os benefícios de aposentadoria serão reajustados, para preservar-
lhes, em caráter permanente, o valor real, nas mesmas datas e índices utilizados para 
fins de reajustes dos benefícios do RGPS, aplicado de forma proporcional entre a 
data da concessão e a do primeiro reajustamento. 

CAPÍTULO III
DA GRATIFICAÇÃO NATALINA
Artigo 62 - Será devida gratificação natalina ao beneficiário que durante o 

ano receber aposentadoria ou pensão por morte, que consiste em um abono equiva-

lente ao total dos proventos ou pensões relativos ao mês de dezembro, sendo pago 
nos termos da legislação vigente.

Artigo 63 - O pagamento da gratificação natalina, no ano em que for conce-
dida a aposentadoria e a pensão, incumbirá ao órgão responsável pelo pagamento da 
remuneração do servidor na atividade, respeitada a proporcionalidade.

Artigo 64 - Será observada a proporcionalidade de 1/12 (um doze avos) do 
abono para cada mês de benefício efetivamente recebido, considerando-se como 
mês completo o período igual ou superior a 15 (quinze) dias.

CAPÍTULO IV
DAS REGRAS DE TRANSIÇÃO PARA A CONCESSÃO 
DE APOSENTADORIA
Artigo 65 - O servidor público municipal que tenha ingressado no serviço 

público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor desta lei poderá aposentar-se 
voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61 (sessenta e um) anos 
de idade, se homem, observado o disposto no § 1º; 

II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de 
contribuição, se homem; 

III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público; 
IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e
V - Somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, 

equivalente a 86 (oitenta e seis) pontos, se mulher, e 96 (noventa e seis) pontos, se 
homem, observado o disposto nos §§ 2º e 3º. 

§ 1º - A partir de 1º de janeiro de 2022, a idade mínima a que se refere o in-
ciso I do caput será de 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessenta 
e dois) anos de idade, se homem. 

§ 2º - A partir de 1º de janeiro de 2020, a pontuação a que se refere o inciso V 
do caput será acrescida a cada ano de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 100 (cem) 
pontos, se mulher, e de 105 (cento e cinco) pontos, se homem.

§ 3º - A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálcu-
lo do somatório de pontos a que se referem o inciso V do caput e o § 2º.

§ 4º - Para o titular do cargo de professor que comprovar exclusivamente 
tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no en-
sino fundamental e médio, os requisitos de idade e de tempo de contribuição de que 
tratam os incisos I e II do caput serão:

I - 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cinquenta e seis) anos 
de idade, se homem;

II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de 
contribuição, se homem; e

III - 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e sete) 
anos de idade, se homem, a partir de 1º de janeiro de 2022.

§ 5º - O somatório da idade e do tempo de contribuição de que trata o inciso 
V do caput para as pessoas a que se refere o § 4º, incluídas as frações, será de 81 (oi-
tenta e um) pontos, se mulher, e 91 (noventa e um) pontos, se homem, aos quais se-
rão acrescidos, a partir de 1º de janeiro de 2020, 1 (um) ponto a cada ano, até atingir 
o limite de 92 (noventa e dois) pontos, se mulher, e de 100 (cem) pontos, se homem.

§ 6º - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo corresponderão:

I - à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que 
se der a aposentadoria, observado o disposto no § 8º, para o servidor público que 
tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e 
que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do Artigo 40 da Constituição Federal, 
desde que tenha, no mínimo, 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (ses-
senta e cinco) anos de idade, se homem, ou, para os titulares do cargo de professor 
de que trata o § 4º, 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) 
anos de idade, se homem;

II - ao valor da média aritmética apurado na forma desta lei, para o servidor 
público não contemplado no inciso I.

§ 7º - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo não serão inferiores ao valor do salário mínimo nacional e serão rea-
justados:

I – na mesma data e percentual concedidos aos servidores da atividade, com 
paridade e integralidade, se cumpridos os requisitos previstos no inciso I do § 6º; ou 

II - nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, na 
hipótese prevista no inciso II do § 6º.

§ 8º - Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para 
fins de cálculo dos proventos de aposentadoria com fundamento no disposto no in-
ciso I do § 6º o valor constituído pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias 
permanentes do cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de caráter 
individual e das vantagens pessoais permanentes, observados os seguintes critérios:

I - se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor das rubricas 
que refletem essa variação integrará o cálculo do valor da remuneração do servidor 
público no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, considerando-se a média 
aritmética simples dessa carga horária proporcional ao número de anos completos 
de recebimento e contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total 
exigido para a aposentadoria;
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II - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por estarem 
vinculadas a indicadores de desempenho, produtividade ou situação similar, o valor 
dessas vantagens integrará o cálculo da remuneração do servidor público no cargo 
efetivo mediante a aplicação, sobre o valor atual de referência das vantagens pecuni-
árias permanentes variáveis, da média aritmética simples do indicador, proporcional 
ao número de anos completos de recebimento e de respectiva contribuição, contí-
nuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido para a aposentadoria ou, se 
inferior, ao tempo total de percepção da vantagem.

Artigo 66 -  O servidor público municipal que se tenha ingressado no serviço 
público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor desta lei poderá aposentar-se 
voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de 
idade, se homem;

II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de 
contribuição, se homem;

III - para os servidores públicos, 20 (vinte) anos de efetivo exercício no servi-
ço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria;

IV - período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na data 
de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, faltaria para atingir o tempo mí-
nimo de contribuição referido no inciso II.

§ 1º - Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo 
exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio serão reduzidos, para ambos os sexos, os requisitos de idade e de tempo de 
contribuição em 5 (cinco) anos.

§ 2º - O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste 
artigo corresponderá:

I - em relação ao servidor público que tenha ingressado no serviço público 
em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de que 
trata o § 16 do Artigo 40 da Constituição Federal, à totalidade da remuneração no 
cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e

II - ao valor da média aritmética apurado na forma desta lei, para o servidor 
público não contemplado no inciso I.

§ 3º - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo não serão inferiores ao valor do salário mínimo nacional e serão rea-
justados:

I – na mesma data e percentual concedidos aos servidores da atividade, com 
paridade e integralidade, se cumpridos os requisitos previstos no inciso I do § 2º; ou 

II - nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, na 
hipótese prevista no inciso II do § 2º.

§ 4º - Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para 
fins de cálculo dos proventos de aposentadoria com fundamento no disposto no in-
ciso I do § 2º o valor constituído pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias 
permanentes do cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de caráter 
individual e das vantagens pessoais permanentes, observados os seguintes critérios:

I - se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor das rubricas 
que refletem essa variação integrará o cálculo do valor da remuneração do servidor 
público no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, considerando-se a média 
aritmética simples dessa carga horária proporcional ao número de anos completos 
de recebimento e contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total 
exigido para a aposentadoria;

II - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por estarem 
vinculadas a indicadores de desempenho, produtividade ou situação similar, o valor 
dessas vantagens integrará o cálculo da remuneração do servidor público no cargo 
efetivo mediante a aplicação, sobre o valor atual de referência das vantagens pecuni-
árias permanentes variáveis, da média aritmética simples do indicador, proporcional 
ao número de anos completos de recebimento e de respectiva contribuição, contí-
nuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido para a aposentadoria ou, se 
inferior, ao tempo total de percepção da vantagem.

Artigo 67 - Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas ge-
rais estabelecidas nesta lei, o servidor municipal, incluídas suas autarquias e funda-
ções, que tenha ingressado no serviço público até 31 de dezembro de 2003 poderá 
aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, as se-
guintes condições: 

I - 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de 
contribuição, se mulher;

II - 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício no serviço público, 15 (quin-
ze) anos de carreira e 5 (cinco) anos no cargo em que se der a aposentadoria; 

III - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites de 60 
(sessenta) anos para homes e 55 (cinquenta e cinco) anos para mulheres, de um ano 
de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso I 
do caput deste artigo. 

§ 1º - Na aplicação dos limites de idade previsto no inciso III do caput, não 
se aplica a redução prevista ao cargo de professor.

§ 2º - O valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base neste 
artigo, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar 
a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposen-
tados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos 

aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou re-
classificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de 
referência para a concessão da pensão.

CAPÍTULO V
DO ABONO DE PERMANÊNCIA
Artigo 68 - O servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as exi-

gências para aposentadoria voluntária estabelecidas nessa lei e que opte por per-
manecer em atividade não fará jus ao recebimento de nenhum tipo de abono de 
permanência.

Parágrafo único - A concessão de abono permanência ao servidor será as-
segurada, a qualquer tempo, desde que tenham sido cumpridos os requisitos para 
obtenção desse benefício até a data de entrada em vigor desta lei, observados os 
critérios da legislação vigente na data em que foram atendidos os requisitos para a 
sua concessão.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE BENEFÍCIOS
Artigo 69 - A concessão de aposentadoria ao servidor municipal e de pen-

são por morte aos seus dependentes será assegurada, a qualquer tempo, desde que 
tenham sido cumpridos os requisitos para obtenção desses benefícios até a data de 
entrada em vigor desta lei, observados os critérios da legislação vigente na data em 
que foram atendidos os requisitos para a concessão da aposentadoria ou pensão por 
morte.

Parágrafo único:  os proventos de aposentadoria devidos ao servidor público 
a que se refere o caput e as pensões por morte concedidas aos seus dependentes 
serão calculados e reajustados de acordo com a legislação em vigor à época em que 
foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a concessão desses benefícios.

Artigo 70 - Considera-se última remuneração do servidor público no cargo 
efetivo, para fins de cálculo dos proventos de aposentadoria com fundamento no di-
reito à regra de paridade e integralidade o valor constituído pelo vencimento e pelas 
vantagens pecuniárias permanentes do cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos 
adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes, observados 
os seguintes critérios:

I - se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor das rubricas 
que refletem essa variação integrará o cálculo do valor da remuneração do servidor 
público no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, considerando-se a média 
aritmética simples dessa carga horária proporcional ao número de anos completos 
de recebimento e contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total 
exigido para a aposentadoria;

II - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por estarem 
vinculadas a indicadores de desempenho, produtividade ou situação similar, o valor 
dessas vantagens integrará o cálculo da remuneração do servidor público no cargo 
efetivo mediante a aplicação, sobre o valor atual de referência das vantagens pecuni-
árias permanentes variáveis, da média aritmética simples do indicador, proporcional 
ao número de anos completos de recebimento e de respectiva contribuição, contí-
nuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido para a aposentadoria ou, se 
inferior, ao tempo total de percepção da vantagem.

Artigo 71 - É vedada a inclusão nos benefícios, para efeito de percepção des-
tes, de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função 
de confiança, de cargo em comissão, de outras parcelas temporárias de remuneração 
ou do abono de permanência.

Parágrafo único - O disposto no caput não se aplica às parcelas remunera-
tórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança, de cargo 
em comissão que já estiverem integrados a remuneração de contribuição do servidor 
respeitado, em qualquer hipótese, como limite, a remuneração do servidor no cargo 
efetivo.

Artigo 72 - Considera-se nula a aposentadoria que tenha sido concedida ou 
que venha a ser concedida por regime próprio de previdência social com contagem 
recíproca do Regime Geral de Previdência Social mediante o cômputo de tempo de 
serviço sem o recolhimento da respectiva contribuição ou da correspondente indeni-
zação pelo segurado obrigatório responsável, à época do exercício da atividade, pelo 
recolhimento de suas próprias contribuições previdenciárias.

Artigo 73 - É vedada a utilização de tempo de serviço insalubre convertido 
em tempo comum para a concessão de benefício em Regime Próprio de Previdência

Artigo 74 - O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readapta-
do para exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam compatíveis 
com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto 
permanecer nesta condição, desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade 
exigidos para o cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de origem.

Artigo 75 - A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contri-
buição decorrente de cargo, emprego ou função pública, inclusive do Regime Geral 
de Previdência Social, acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido 
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tempo de contribuição.

Artigo 76 - É vedada a complementação de aposentadorias de servidores 
públicos e de pensões por morte a seus dependentes que não seja decorrente do dis-
posto nos §§ 14 a 16 do Artigo 40 da Constituição Federal, ou que não seja prevista 
em lei que extinga regime próprio de previdência social.

Artigo 77 - Ao servidor público em exercício de mandato eletivo, na hipótese 
de ser segurado de regime próprio de previdência social, permanecerá filiado a esse 
regime, no ente federativo de origem.

Artigo 78 - Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores ao sa-
lário mínimo federal nem superiores à última remuneração do cargo efetivo ocupado 
pelo servidor.

Artigo 79 - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes de cargos acumulá-
veis na forma da Constituição Federal, é vedada a percepção de mais de uma apo-
sentadoria à conta de regime próprio de previdência social.

Artigo 80 - Para os servidores que ocupavam empregos públicos e foram 
incluídos no regime instituído pela Lei 564/09, transformados em cargos na data 
de 01 de janeiro de 2010, a contagem do tempo mínimo de permanência no cargo 
e na carreira para a concessão de aposentadorias voluntárias se iniciará na data de 
transformação do emprego em cargo.

Artigo 81 - A aposentadoria vigorará a partir da data da publicação do res-
pectivo ato.

Artigo 82 - A vedação prevista no § 10 do artigo 37, da Constituição Federal, 
não se aplica aos membros de poder e aos inativos, servidores e militares, que, até 16 
de dezembro de 1998, tenham ingressado novamente no serviço público por concur-
so público de provas ou de provas e títulos, e pelas demais formas previstas na Cons-
tituição Federal, sendo-lhes proibida a percepção de mais de uma aposentadoria pelo 
regime de previdência a que se refere o artigo 40 da Constituição Federal, aplicando-
lhes, em qualquer hipótese, o limite de que trata o § 11 deste mesmo artigo.

Parágrafo único. Aos segurados de que trata este artigo é resguardado o direi-
to de opção pela aposentadoria mais vantajosa. 

Artigo 83 - Para fins de concessão de aposentadoria pelo RPPS é vedada a 
contagem de tempo de contribuição fictício.

Artigo 84 - Será computado, integralmente, o tempo de contribuição no ser-
viço público federal, estadual, distrital e municipal, prestado sob a égide de qualquer 
regime jurídico, bem como o tempo de contribuição junto ao RGPS.

Artigo 85 - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes de cargos acumulá-
veis na forma da Constituição Federal, será vedada a percepção de mais de uma 
aposentadoria por conta do RPPS.

Parágrafo único - O servidor inativo, para ser investido em cargo público 
efetivo não acumulável com aquele que gerou a aposentadoria deverá renunciar aos 
proventos dessa.

Artigo 86 - Na ocorrência das hipóteses previstas para a concessão de apo-
sentadoria compulsória ou por incapacidade permanente a segurado que tenha cum-
prido os requisitos legais para concessão de aposentadoria voluntária em qualquer 
regra, o RPPS deverá facultar que, antes da concessão da aposentadoria de ofício, o 
servidor, ou seu representante legal, opte pela aposentadoria de acordo com a regra 
mais vantajosa. 

Artigo 87 - Prescreve em 03 (três) anos, a contar da data em que deveriam ter 
sido pagas, toda e qualquer ação do beneficiário para haver prestações vencidas ou 
quaisquer restituições ou diferenças devidas pelo RPPS, salvo o direito dos menores, 
incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.

Artigo 88 - O segurado aposentado por incapacidade permanente e o depen-
dente inválido deverão, sob pena de suspensão do benefício, submeter-se, a prefe-
rencialmente a cada 12 (doze) meses, mas não superior a 24 (vinte e quatro) meses, 
a perícia médica a cargo do LEMEPREV.

Artigo 89 - Qualquer dos benefícios previstos nesta Lei será pago diretamen-
te ao beneficiário.

§ 1º - O disposto no caput não se aplica na ocorrência das seguintes hipóte-
ses, devidamente comprovadas:

I - ausência, na forma da lei civil;
II - moléstia contagiosa;
III - impossibilidade de locomoção.
§ 2º - Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o benefício poderá ser pago 

a procurador legalmente constituído, cujo mandato específico não exceda de seis 
meses, renováveis.

§ 3º - O valor não recebido em vida pelo segurado será pago somente aos 
seus dependentes habilitados à pensão por morte, ou, na falta deles, aos seus suces-
sores, independentemente de inventário ou arrolamento, na forma da lei.

Artigo 90 - Serão descontados dos benefícios pagos aos segurados e aos de-
pendentes:

I - a contribuição previdenciária prevista nesta Lei;
II - o valor devido pelo beneficiário ao Município;
III - o valor da restituição do que tiver sido pago indevidamente pelo RPPS;
IV - o imposto de renda retido na fonte;
V - a pensão de alimentos prevista em decisão judicial; e
VI - as contribuições associativas ou sindicais autorizadas pelos beneficiá-

rios.
VII -  os empréstimos bancários consignados em folha desde que autorizadas 

pelos beneficiários.

Artigo 91 - A concessão de benefícios previdenciários pelo RPPS independe 
de carência, ressalvada a observância de cumprimento dos prazos mínimos previstos 
para concessão de aposentadoria.

Parágrafo único - Para efeito do cumprimento dos requisitos de concessão 
das aposentadorias mencionadas no caput, o tempo de efetivo exercício no cargo em 
que se dará a aposentadoria deverá ser cumprido no cargo efetivo do qual o servidor 
seja titular na data imediatamente anterior à concessão do benefício.

Artigo 92 - Concedida a aposentadoria ou a pensão, será o ato publicado e 
encaminhado, pela unidade gestora ao Tribunal de Contas para homologação.

Parágrafo único - Caso o ato de concessão não seja aprovado pelo Tribunal 
de Contas, o processo do benefício será imediatamente revisto e promovidas as me-
didas administrativas e jurídicas pertinentes.

Artigo 93 - É vedada a celebração de convênio, consórcio ou outra forma de 
associação para a concessão dos benefícios previdenciários de que trata esta Lei com 
a União, Estado, Distrito Federal ou outro Município.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
Artigo 94 - Para efeitos do Plano de Custeio do Regime Próprio de Previ-

dência Social do Município de Leme, os segurados e beneficiários do mencionado 
sistema previdenciário ficam segregados em grupos funcionais distintos, na forma 
abaixo: 

I – Plano Financeiro: composto pelos servidores ativos com idade superior a 
50 anos a partir de 31 de dezembro de 2016, ou seja, caso tenham nascido antes de 
31/12/1966. Servidores inativos com idade até 66 anos completos em 31 de dezem-
bro de 2016, ou seja, caso tenham nascido a partir de 31/12/1950, seus respectivos 
dependentes e todos os pensionistas em gozo de benefício na data de publicação da 
lei; não haverá ingresso de novos segurados neste Plano, sendo que os servidores 
admitidos a partir de 01 de janeiro de 2018 pelos órgãos patronais, serão alocados 
no Plano Previdenciário.

II – Plano Previdenciário: Será composto pelos servidores ativos com idade 
menor ou igual a 50 anos completos em 31 de dezembro de 2016, ou seja, caso 
tenham nascido a partir de 31/12/1966. Servidores inativos com idade acima de 66 
anos em 31 de dezembro de 2016, ou seja, caso tenham nascido antes de 31/12/1950 
e seus respectivos beneficiários. 

§ 1º - O Plano Financeiro será financiado pelas seguintes fontes de receitas: 
a) Contribuições dos segurados vinculados ao Plano Financeiro; 
b) Contribuições Patronais referentes aos segurados vinculados ao Plano Fi-

nanceiro; 
c) Aportes financeiros necessários para cobrir insuficiências financeiras men-

sais do Plano Financeiro; 
d) Aportes não financeiros; 
e) Eventuais receitas de rentabilidade dos ativos do plano, caso venham a 

existir; 
f) Direitos e créditos de titularidade do LEMEPREV, desde que seu fato ge-

rador tenha se dado até a data de publicação desta Lei;
g) Receitas oriundas da totalidade de recursos provenientes da Compensação 

Financeira entre os Regimes, previstas na Lei Federal nº 9.796/1999, referentes aos 
segurados vinculados ao Plano Financeiro.

§ 2º - O Plano Previdenciário será financiado pelas seguintes fontes de re-
ceitas: 

a) Contribuições dos segurados vinculados ao Plano Previdenciário; 
b) Contribuições Patronais referentes aos segurados vinculados ao Plano 

Previdenciário; 
c) Receitas oriundas da totalidade de recursos provenientes da Compensação 

Financeira entre os Regimes, previstas na Lei Federal nº 9.796/1999, referentes aos 
segurados vinculados ao Plano Previdenciário;

d) A totalidade de ativos financeiros e não financeiros vinculados ao Leme 
Previdência na data de publicação desta lei. 

§ 3º – Os Planos Financeiro e Previdenciário serão administrados com sepa-
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ração orçamentária, financeira e contábil dos recursos e obrigações correspondentes. 
§ 4º – É vedada qualquer transferência de segurados, recursos ou obrigações 

entre o Plano Financeiro e o Plano Previdenciário. 

Artigo 95 - O Lemeprev fica proibido de efetuar pagamento de valores re-
lativos aos benefícios de auxílio doença, auxílio-maternidade, auxílio-família e au-
xílio-reclusão.

Artigo 96 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta 
de dotações próprias consignadas no orçamento do Município para os exercícios 
financeiros competentes, a serem suplementadas, se necessário.

Artigo 97 - Todos os servidores ativos, inativos e os pensionistas do LEME-
PREV deverão realizar o recadastramento anual, no mês de seu aniversário. 

Parágrafo único - O recadastramento será realizado obedecendo aos critérios 
fixados em decreto que deverá ser expedido para esse fim.

Artigo 98 - O Chefe do Poder Executivo Municipal expedirá regulamento 
para a fiel execução desta Lei.

Artigo 99 - Esta lei entra em vigor:
I -Em noventa dias após a data de sua publicação quanto ao disposto nos 

Artigos 26 e 27;
II- Nos demais casos, na data de sua publicação.

Artigo 100 –Ficam mantidas as disposições da legislação municipal no que 
não conflitar com esta lei.

WAGNER RICARDO ANTUNES FILHO
 Prefeito do Município de Leme

DECRETO nº 7.439, DE 23 DE JunhO DE 2020.
“Altera e nomeia os Membros do Conselho 

Municipal de Educação de Leme”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LEME, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando a Lei Ordinária nº 3.495, de 04 de agosto de 2016, alterada pela 
Lei Ordinária nº 3.907, de 24 de abril de 2020,

DECRETA:

Artigo 1º - Ficam nomeados os abaixo indicados pelos órgãos e entidades 
a comporem o conselho municipal de educação como titulares e seus respectivos 
suplentes:

I. Representantes do Poder Executivo
Titular: José Eduardo Marchi
Suplente: Gilmara Regina Máximo
Titular: Diego Divino Küchler Tarifa 
Suplente: Raquel Santoro Molinari
II. Representantes da Secretaria Municipal de Educação
Titular: Priscila de Fátima Pinatti Pulz
Suplente: Lilian Bizachi Pinheiro de Oliveira
III. Representantes dos Diretores de Educação Infantil (Modalidade Creche) 

da Rede Municipal de Ensino
Titular: Cláudia Maria Fernandes Leveghim
Suplente: Patrícia Cunha Bertini
IV. Representantes dos Diretores de Educação Infantil (Modalidade Pré-Es-

cola) da Rede Municipal de Ensino
Titular: Elizabeth Ribeiro dos Santos Martins
Suplente: Gisele Spadotto Negro
V. Representantes dos Diretores do Ensino Fundamental da Rede Municipal 

de Ensino
Titular: Alessandro Arli
Suplente: Thaís Bueno de Souza Cipriano
VI. Representantes de Pais de Alunos da Rede Municipal de Ensino
Titular: Emerson Ricardo Gallo
Suplente: Caroline Cavalcante Urban da Silva
Titular: Diana Lígia Simão Mantoan
Suplente: Carla Andréa Sartore

VII.Representantes dos Estudantes da Rede Pública Municipal de Ensino
Titular: Maria de Fátima Lima
Suplente: Auzenede Martins de Araújo
VIII.Representantes do Conselho Tutelar
Titular: Carlos Rogério Cerbi
Suplente: Luciano Aparecido Martins
IX. Representantes dos Servidores Técnico-Administrativos das Escolas Bá-

sicas Públicas
Titular: Margareth Leme da Silva
Suplente: Luciana Dellai Rosalem
X. Representantes dos Professores da Educação Básica Pública
Titular: Renata Lopes da Cunha
Suplente: Karem Cristina Gasparini Refondini
XI. Representantes dos Servidores Técnico-Administrativos das Escolas Bá-

sicas Públicas
Titular: Gisele Aparecida dos Santos Oliveira
Suplente: Natália Maria Bortolon
XII.Representantes da Educação Inclusiva
Titular: Viviane Cristina Michelin Fiorenzani
Suplente: Idely Martins Sampaio

Artigo 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Leme, 23 de junho de 2020.

WAGNER RICARDO ANTUNES FILHO
Prefeito do Município de Leme

COMAS
COnSELhO MunICIPAL DE 

ASSISTÊnCIA SOCIAL

RESOLUÇÃO Nº 16/2020 de 16 de junho  de 2020
Dispõe sobre a composição do Conselho Diretor do Conselho 

Municipal de Assistência Social – 
COMAS, Biênio 2019 – 2021.    

                                                                                                                                           
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – COMAS, no 

uso de suas atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Complementar nº 661, 
de 27 de junho de 2013, que dispõe sobre a consolidação das Leis da Política de 
Assistência Social do Município de Leme e as Normas Gerais para sua adequada 
aplicação e dá outras providências:

CONSIDERANDO, o Decreto Municipal nº 6334, de 22 de julho de 2013, 
que regulamenta a Lei Complementar nº 661, de 27 de junho de 2013, sobre o Regi-
mento Interno do Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS;

CONSIDERANDO, a Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, Lei Fe-
deral nº 8.742 de 07 de dezembro de 1993, alterada pela Lei 12.435 de 06 de julho 
de 2011;

CONSIDERANDO a reunião ordinária nº 147, realizada em 16 de junho, 
na qual ocorreu a eleição dos membros do Conselho Diretor e que por maioria de 
votos os elegeu;  

RESOLVE:

Art. 1º – Elencar a composição dos membros conforme segue abaixo:
Conselho Diretor
Presidente: Renata Maria Baccaro  
Vice-Presidente: Elder Paulo Pazelli Francelino
Primeiro Secretário: Adenilson  Silvestrini
Segundo Secretário: Roberto Cicaroni Fernandes Junior

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na presente data.
Leme, 16 de junho de 2020.

Renata Maria Baccaro
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS


